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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

A linha Direitos Humanos e Fundamentais III integra o XXXII Congresso Nacional do
CONPEDI com a proposta de aprofundar discussões que refletem as tensões, os avanços e os
desafios que atravessam a proteção da dignidade humana no século XXI. Em um cenário
global marcado pela aceleração tecnológica, pela intensificação das desigualdades e pela
redefinição dos espaços de atuação do Estado, torna-se imprescindível revisitar os
fundamentos que sustentam a tutela dos direitos humanos, bem como examinar suas novas
fronteiras interpretativas.

Este espaço busca reunir pesquisas que explorem a relação entre transformações sociais
contemporâneas e a concretização dos direitos fundamentais, contemplando temas como
mobilidade humana e políticas migratórias, democracia e participação, desigualdades
estruturais, proteção de grupos vulnerabilizados, governança digital, impactos da inteligência
artificial, proteção de dados, discriminação interseccional, limites do poder punitivo,
sustentabilidade e justiça social em múltiplas escalas.

A linha se dedica, especialmente, a estudos que problematizam a articulação entre sistemas
nacionais, internacionais e transnacionais de proteção, bem como análises críticas que
investiguem a coerência, a efetividade e as tensões entre normas, instituições e práticas de
garantia de direitos. Incentivam-se abordagens interdisciplinares e perspectivas que
dialoguem com diferentes metodologias — teóricas, empíricas, normativas ou comparadas —
capazes de revelar novos horizontes para a proteção da dignidade humana.

Ao reunir pesquisadores de diversas regiões, experiências e tradições jurídicas, Direitos
Humanos e Fundamentais III pretende consolidar um espaço de reflexão plural, crítica e
inovadora, estimulando a produção de conhecimento comprometido com a transformação
social e com a construção de sociedades mais democráticas, inclusivas e igualitárias.

Convidamos a comunidade acadêmica a conhecer os trabalhos que ampliam o debate e
fortalecem o compromisso científico e social que orienta o CONPEDI, reafirmando a
centralidade dos Direitos Humanos como eixo estruturante do Direito Contemporâneo.

Catharina Orbage de Britto Taquary Berino - Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília



Geilson Nunes - Universidade de Marília

Rafaela Iansen Miranda Silva - Universidade Presbiteriana Mackenzie Higienópolis
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TRATAR EM LIBERDADE: ANÁLISE DA REALOCAÇÃO DE CIDADÃOS
INTERNADOS AOS CAPS FRENTE À EXTINÇÃO DOS MANICÔMIOS

JUDICIAIS SOB À LUZ DA LEI N° 10.216/2001 E DA RESOLUÇÃO 487/2023
DO CNJ.

Gabriela Carvalho Granero
Maria Eduarda Bergamasco Graciano

Resumo
INTRODUÇÃO:

A Constituição Federal de 1988 estabelece a dignidade da pessoa humana como princípio
fundamental da República Federativa, de modo que deve servir como diretriz para a criação
de leis, de políticas públicas e para a atuação estatal. No entanto, embora garantida
constitucionalmente, foi historicamente negada às pessoas com transtornos mentais ou
deficiência psicossocial, as quais foram segregadas em manicômios e submetidas a
tratamentos desumanos.

Em 2001, a fim de promover um tratamento mais digno e inclusivo, em conformidade com a
Constituição e buscando a proteção dos Direitos Humanos, foi sancionada a Lei nº 10.216,
também conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica, que impôs transformações ao modelo
de assistência à saúde mental, visto que estabeleceu, principalmente, a substituição
progressiva dos manicômios por serviços extra-hospitalares, como os CAPS (Centros de
Atenção Psicossocial), em que se propõe um tratamento baseado no convívio social, de
atendimento multidisciplinar e de acompanhamento contínuo.

Contudo, o avanço trazido pela aludida lei não foi capaz de, mais de vinte anos após sua
publicação, extinguir, no Brasil, todos os Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico,
mais conhecidos como manicômios judiciais. Diante desse cenário, em 2023, o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução 487, instituindo a Política Antimanicomial do
Poder Judiciário, em que estabeleceu o fechamento dos manicômios judiciais em até 15
meses.

Essa medida mostrou-se polêmica porque entidades médicas, como o Conselho Federal de
Medicina, apontaram que o sistema de saúde e o sistema penal comum não apresentam
estrutura adequada para acolher todos os pacientes que cumprem atualmente medidas de
segurança nesses estabelecimentos. Nesse sentido, defendem que a Resolução pode ensejar o
abandono do tratamento, o aumento da violência e uma maior reincidência criminal.

Assim, persistem os desafios de desinstitucionalização e de promoção de um atendimento
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adequado, especialmente nos casos em que a pessoa com transtorno mental praticou um crime
e está submetida a uma medida de segurança, prevista no art. 96 do Código Penal, que atua
como uma sanção com função preventiva e terapêutica, mas que na prática, notadamente no
modelo manicomial, se assemelha a uma pena.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Ao analisar as realidades vividas pelos pacientes psiquiátricos em manicômios judiciais,
capta-se que diversos direitos constitucionais são desrespeitados. Destarte, a aplicação da Lei
n° 10.216/2001 se torna absolutamente imprescindível para a garantia da dignidade humana.
Porém, apenas vinte e dois anos após a promulgação dessa legislação, o Conselho Nacional de
Justiça, por meio da Resolução 487/2023, instituiu a Política Antimanicomial do Poder
Judiciário.

Ainda depois dessas normas, existem diversos manicômios judiciais espalhados ao redor do
Brasil. Assim, a seguinte pergunta se manifesta: qual seria a melhor forma de extinguir essas
instituições, baseando-se nas normas anteriormente mencionadas, realocando os cidadãos
internados aos Centros de Atenção Psicossocial para que recebam os tratamentos em
liberdade?

OBJETIVO:

O objetivo da presente pesquisa é compreender a maneira como, sob à luz da Lei n°
10.216/2001 e da Resolução 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, os cidadãos
internados em manicômios judiciais serão realocados aos Centros de Atenção Psicossocial a
fim de receberem seus devidos tratamentos em liberdade, garantindo seus direitos
fundamentais, uma vez que a Constituição de 1988, em seu artigo 5°, inciso III, prevê
tratamentos dignos a todos.

MÉTODO:

Com tal propósito, a pesquisa se utiliza da técnica da análise de conteúdo, a partir de fontes
bibliográficas e documentais, com enfoque na Lei n° 10.216/2001 e na Resolução 487/2023
do CNJ, de modo a abordar obras doutrinárias, teóricas e documentais, além de envolver
decisões judiciais, atos normativos e relatórios oficiais. O trabalho apresenta natureza
qualitativa, pois pretende compreender as perspectivas da transição estabelecida pela
Resolução 487/2023 do CNJ. Ademais, esse estudo foi desenvolvido por meio do método
dedutivo, uma vez que possui como objetivo concluir de que forma ocorrerá a extinção dos
manicômios judiciários e a implementação dos tratamentos em liberdade, a partir do viés
exploratório e do explicativo.
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RESULTADOS ALCANÇADOS:

Por meio das análises realizadas, compreende-se que há grande estigma social em relação aos
indivíduos que possuem necessidades compatíveis a internações em hospitais psiquiátricos.
Segundo Paulo Amarante, quando se trata de cidadãos que cometeram delitos e ostentam
diagnósticos psiquiátricos, as ideias de periculosidade e irracionalidade estão intrinsecamente
incorporadas no imaginário social, o que impacta negativamente na reforma.

Contrariamente ao que muitos defensores da psiquiatria tradicional acreditavam, é possível
tratar pacientes psicóticos sem a internação hospitalar. Não obstante, o tratamento em
liberdade é mais eficaz que o convencional, já que os indivíduos aderem e até passam a
frequentar os serviços de atenção psicossocial com satisfação.

Nota-se que hospitais de custódia e tratamento são, muitas vezes, verdadeiros campos de
concentração, pois a violência institucional é muito presente na medida em que o preconceito
de periculosidade e “medidas de segurança” levam a prisões perpétuas, havendo a perda de
direitos fundamentais com a inexistência de cuidado, tratamento, ressocialização ou
recuperação.

Contudo, na realidade, a substituição dessas instituições precisa ser realizada com cautela,
sendo necessário que políticas públicas sejam construídas. Durante a reforma psiquiátrica,
diversos manicômios judiciais foram fechados e outros muitos CAPS foram abertos.

Entretanto, assimila-se que é essencial que o investimento nesse serviço permaneça em
contínuo aprimoramento, com o intuito de atender a maior quantidade possível de pacientes
com qualidade e eficiência.

Palavras-chave: Extinção dos manicômios judiciais, Lei n° 10.216/2001, Resolução

487/2023 do Conselho Nacional de Justiça
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